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Aos nove dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e cinco, foi realizada a audiência pública na sala de reuniões da Câmara Municipal de Três Passos, às dezessete horas e quarenta e cinco minutos, com o objetivo de discutir o projeto de lei nº 134, de 2025, que estima a receita e fixa a despesa para o exercício financeiro de 2025. A vereadora Maria Helena Krummenauer, Presidente da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura - COF, deu início à presente audiência pública. Na sequência, fez uso da palavra o Secretário Municipal de Finanças, Maurílio Finamor, que apresentou a proposta da Lei Orçamentária Anual – LOA 2026. Inicialmente, explanou sobre a definição da LOA e sua integração ao ciclo orçamentário, em conjunto com o Plano Plurianual – PPA e a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO. Destacou que a elaboração da proposta observou os critérios legais estabelecidos na Constituição Federal de 1988, na Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), na Lei Orgânica do Município, na Lei Federal nº 4.320, de 1964, bem como nas instruções técnicas da Secretaria do Tesouro Nacional – STN e do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul – TCE-RS; também destacou as etapas para a formação do projeto de lei, desde as apresentações aos conselhos deliberativos, como da audiência pública ocorrida na data de 10 de novembro de 2025, e sobre a definição do que é a LOA. O Secretário abordou, ainda, aspectos relacionados à Receita Corrente no valor de R$ 191.911.781,10, dentro dessa receita estão os valores referentes a impostos (ITR, IRRF, IPTU, ITBI, ISS, taxas e contribuições de melhoria) R$ 33.531.520,91, Contribuições R$ 8.040.178,86, Receita Patrimonial R$ 15.762.501,56, que são aluguéis, arrendamentos, remuneração de depósitos bancários (juros dos rendimentos bancários aplicados), Receita de Serviços R$ 93.391,56, Transferências Correntes (valores recebidos do Governo – FPM, FEP, SUS, ICMS, IPVA, IPI e CIDE) R$ 133.070.628,93, Outras Receitas Correntes (multas, danos ambientais, juros, contratos, indenizações) R$ 1.413.559,28, Receitas de Capital no valor de R$ 16.326.514,91, onde se tem Operações de Crédito (Programa Eficiência Municipal) no valor de R$ 15.000.000,00, Alienação de Bens (bens móveis) R$ 300.000,00, Amortização de Empréstimos – FAPER – R$ 326.514,91 e Transferências de Capital R$ 700.000,00 – Transferências da União Estados (Emendas Parlamentares). Receitas Correntes Intra-Orçamentárias (Contribuições RPPS, Contribuição Amortização Deficit Atuarial) R$ 15.499.199,26, totalizando todas as Receitas R$ 223.737.495,27. Deduções e recursos arrecadados em exercícios anteriores, Deduções da Receita Corrente que engloba impostos, taxas, deduções de receita totalizando R$ -16.816.258,89. Sobre as despesas por programa, esse item por conter mais de 200 páginas, foram abordados em subtemas onde os Encargos Especiais no valor de R$ 16.843651,61, Ação Legislativa (orçamento fornecido pela contadora da Câmara) R$ 4.308.000,00, Governança Municipal R$ 1.189.216,00, Governança Jurídica Municipal R$ 752.700,00, Fortalecimento da Governança e do Controle Interno R$ 225.120,00, Gestão Pública Eficiente R$ 3.044.120,00, Modernização da Gestão Pública R$ 4.475.000,00, Gestão da Defesa Civil R$ 85.000,00, Infraestrutura e Mobilidade Urbana R$ 12.541.849,33, Infraestrutura e Mobilidade Rural R$ 6.620.188,00, Agropecuária Forte e Saudável R$ 7.822.334,91, Desenvolvimento e Sustentabilidade Ambiental R$ 2.540.813,80, Cidade Mais Segura R$ 405.000,00, Habitação e Desenvolvimento Social R$ 4.508.000,00, Desenvolvimento das Agroindústrias R$ 60.000,00, Saneamento Básico Rural R$ 660.000,00, Atenção Primária a Saúde R$ 12.237.417,68, Vigilância em Saúde R$ 1.907.575,00, Rede de Atenção e Participação em Saúde – REDE VIVA R$ 375.867,12, Atenção Especializada em Saúde R$ 11.278.904,60, Assistência Farmacêutica R$ 1.852,412,40, Gestão e Manutenção dos Serviços de Saúde R$ 3.248.500,00, Desenvolvimento Econômico e Inovador R$ 5.121.262,00, Cultura em Movimento R$ 483.500,00, Turismo em Movimento R$ 294.200,00, Valorização e Acesso ao Esporte e Lazer R$ 2.643.242,96, Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica R$ 24.134.600,00, Manutenção e Desenvolvimento da Educação Infantil (Creche e Pré-Escola) R$ 20.699,514,91, Atendimento Educacional Especializado- AEE R$ 1.953.650,00, Gestão e Manutenção da Educação R$ 2.952.675,95, Semeando Educação, Cultura e Saúde na Agricultura Familiar R$ 208.000,00, Assistência ao Educando R$ 7.099.161,96, Expansão e Acesso ao Ensino Superior R$ 712.200,00, Desenvolvimento Socioassistencial R$ 2.741.400,00, Proteção Social Básica R$ 823.000,00, Bem Estar Social R$ 60.000,00, Programa Inter Setorial de Atendimento Integral a Primeira Infância R$ 33.168,00, PROCAD SUAS R$ 12.000,00, Bloco de Gestão do Bolsa Família e Cadastro Único R$ 139.700,00, Benefícios Eventuais R$ 98.000,00, Gestão do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS R$ 32.250.807,45, Reserva de Contingência R$ 6.406.982,70, fechando com o orçamento total de R$ 206.921.236,38, esse relatório foi baseado no Relatório Focus (Orçamento da Prefeitura) e no Relatório da Famurs (Orçamento do Governo). Aberto o espaço para manifestações, o vereador Diego Maciel apresentou questionamentos relacionados às taxas vinculadas aos serviços de saneamento urbano, especialmente à coleta de lixo, indagando sobre a relação entre o valor arrecadado e o custo efetivo do serviço, incluindo a estimativa de despesas previstas para os próximos exercícios. Questionou, ainda, se a Lei Orçamentária Anual contempla previsão de reajuste salarial dos servidores públicos para o próximo exercício, indagando se tal estimativa prevê eventual ganho real além da reposição inflacionária. Por fim, abordou a questão das sobras do FUNDEB, especialmente quanto à possibilidade de rateio entre os profissionais da educação, prática adotada em outros municípios, e solicitou esclarecimentos sobre a existência ou não de sobra desses recursos no âmbito municipal. O Secretário Maurílio disse que foi realizado um estudo no ano de 2024 e 2025, onde há um deficit, não cobre a despesa, mas está previsto para ser sanado na Reforma Tributária, de forma gradual. Quanto às linhas de água, ainda não há um estudo relativo ao assunto, pois os investimentos ainda estão sendo feito,s e as linhas d’água ainda estão sendo adquiridas pelo Executivo. Sobre a lei do 1/3, não há previsão, pois a aprovação da lei aconteceu recentemente, mas que será aportada e absorvida pelo índice da folha e será feito um aporte inicial pelo FUNDEB, mas que deverá ser calculado – completou a Contadora Denise Rodrigues. A respeito do rateio da sobre do FUNDEB, a Contadora explicou que o valor repassado não completa a folha, hoje a um complemento do município a respeito dos valores de folha. Sobre o ganho real, o Secretário Maurílio abordou que o estudo será realizado em fevereiro, que não há previsão na LOA, são calculados com base no dissídio da folha do ano anterior. O vereador Paulo Sattler realizou alguns questionamentos a respeito da lei do 1/3, se não gera uma inversão do impacto. O Secretário de Finanças explicou que com a aprovação da lei, será feito um estudo, pois não cobre 100%. O vereador Paulo Sattler, também questionou sobre o valor dos 30 milhões aprovado anteriormente pelo Legislativo, se esse valor os juros já estavam previstos nas despesas. A Contadora Denise explicou que sim, já estão previstos nos programas, sobre o valor que já foi adquirido, de 15 milhões. A vereadora Rosana Scherer, relembrando a fala do Secretário, fez uma pergunta sobre a participação da população na audiência pública realizada pelo Executivo, na apresentação da LOA. O Secretário, respondeu que no dia, não houve a participação de nenhum munícipe, apenas os servidores, estavam presentes e que ali seria o momento de a população questionar e solicitar as ações e previsões para os investimentos dos recursos para a população em geral. A vereadora Maria Helena Krummenauer perguntou a respeito do valor de R$ 7.925.000,00 – Ação 0304 - Atenção Especializada em Saúde: 2.162 Manutenção dos serviços de média e alta complexidade, se esse valor é para o Hospital de Caridade. A Contadora Denise explicou que nesse valor está o repasse para o Hospital e também para a aquisição dos exames realizados pelo CISA. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a audiência pública, sendo lavrada a presente ata, que após lida e aprovada, será assinada pelos membros da Comissão de Orçamento, Finanças e Infraestrutura
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